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Sala das Sessões, 

CORONEL TELHADA 

Vereador 

Folha 	o-/  	o  proc. 

Adelina 	- i .  Parbrnzetar 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

VEREADOR CORONEL TELHADA 

PROJETO DE LEI N° /2013. 	01  -PL 
01- 00061/2013 

Dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de 

ônibus aos integrantes da Policia Militar, Polícia Civil e 

Guarda Civil Metropolitana, mediante a simples 

apresentação  de carteira funcional, e dà  outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D ECRET A: 

Art. 1° Os integrantes da Policia Militar, Policia Civil e Guarda Civil Metropolitana 

terão gratuidade da tarifa intermunicipal de ônibus mediante a simples 

apresentação de carteira funcional, não havendo a necessidade de estar fardado ou 

uniformizado. 

Art. 2° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei, no .  que couber, no prazo 

máximo  de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei  correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Palácio Ancheta, Viaduto Jacarei, 100, Sào Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7° CV, sala 616, 6° andar, fone. (011) 3396.4265, www.camara.sp.gov.br . 
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Adelina Cicono - ty. Padamentar, 
F. 100 .405 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

VEREADOR CORONEL TELHADA 

JUSTIFICATIVA 

A propositura objetiva instituir a gratuidade da tarifa intermunicipal de ônibus aos 

integrantes da Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana mediante a 

simples  apresentação  da carteira funcional, sem haver a necessidade de o Policial 

estar fardado ou uniformizado. 

Tal proposta visa facilitar a  locomoção  dos Policiais dentro do Município de São 

Paulo, bastando apresentar para isso a carteira funcional, sem a necessidade de 

estar usando trajes oficiais. 

Ademais, o projeto confere aos Policiais maior segurança nos deslocamentos 

intermunicipais, tendo em vista que não  precisarão  mais estar fardados para que o 

benefício da gratuidade da tarifa lhes seja concedido. 

Isto porque, um Policial trajado dentro de um transporte coletivo pode se tornar 

facilmente alvo da  ação  de criminosos, acarretando sérios riscos para a coletividade 

e para o proprio policial. 

Diante de tal premissa, é de salutar importância a aprovação da presente 

propositura, a fim de que seja garantido aos Policiais Civis e Militares e Guardas 

Civis Metropolitanos o benefício da gratuidade da tarifa de transporte de ônibus, 

sem a necessidade de estar trajando vestes oficiais. 

Vale ressaltar, ainda, que os referidos Policiais, mesmo não devidamente fardados 

não  se escusam de servir à  população, caso constatem a ocorrência de alguma 

infração  penal, devendo por isso serem estimulados a utilizarem os transportes 

coletivos, com a  concessão  da gratuidade de tarifa, gerando inclusive uma citação 

de que "o Policial está  de serviço 24 horas por dia". 

Portanto, ante ao exposto, considerando o interesse público da qual esta revestida 

a medida, conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 

Palácio Anchieta, Viaduto Jacarei, 100, São Paulo — SP, CEP. 01319-900, 7° CV, sala 616,6°  andar, fone. (011) 3396.4265, www.camarasp.gov.br . 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 
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Supervisora de SGP.22 
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° ,-oc603 

cAtiARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0061/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Estadual n° 10.380, de 24 de setembro de 1999, que  dispõe  sobre o transporte 
gratuito de Policiais Militares fardados; 

- Lei Municipal n° 8424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de  concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos- CMTC, 
e dá outras providências. 0 art. 12 da referida Lei, com a redação dada pela Lei n° 
10.839, de 20 de fevereiro de 1990, e pela Lei n°11.089, de 11 de setembro de 1991, 
prevê que a Prefeitura somente poderá conceder isenção  de pagamento de passagem 
nos casos expressos em lei,  podendo, no entanto, conceder aos estudantes de 1° e 2° 
Graus, bem como de cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao 3° Grau e aos 
de Curso Superior, redução  de tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento); 

-Lei Municipal n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, que dà nova  redação ao artigo 
12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dà nova redação aos 
parágrafos 2° e 3° do art. 2° da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação 
daua pela Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990; 

-Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a  organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na cidade de 
São Paulo, autoriza o poder Público a delegar a sua  execução, e dá outras 
providências - especialmente art. 27, § 4°; 

-Decreto Municipal n° 42.736, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização  dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua  execução; 

-Decreto Municipal n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006,que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifária, bem como sobre a  fixação  de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua  integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos, com alteração do Decreto n° 49.822/08; 

-Decreto Municipal n° 49.822, de 25 de julho de 2008, que altera o artigo 3° do Decreto 
n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, 
bem como sobre a  fixação  de valores das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece 
normas para sua integração  tarifária com o Sistema Estadual de Transporte 
Metropolitano sobre Trilhos; 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0158/2005, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a  isenção  do pagamento de 
tarifa no transporte coletivo urbano de passageiros do município de São Paulo aos 
integrantes da Polícia Militar e da Guarda Civil Metropolitana, em trajes civis, e dà 
outras providências; 

- PL 0542/2008, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a concessão de  isenção  
parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU incidente sobre imóveis que 
sejam de propriedade de servidores inativos, reformados ou aposentados, da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo, da Polícia Civil do Estado de São Paulo e da Guarda 
Civil Metropolitana; 

- PL 0022/2013, do Vereador Reis, que institui o Bilhete Único dos Policiais Civis e 
Militares, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

-PL 0052/2013, do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a gratuidade da tarifa 
no transporte coletivo urbano de passageiros do Município de São Paulo, aos 
integrantes da Polícia Militar, bem como da Guarda Civil Metropolitana, em trajes civis, 
e dà outras providências. 

- PL 0063/2013, do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a gratuidade da tarifa 
no transporte coletivo urbano de passageiros do Município de São Paulo, aos 
integrantes da Polícia Civil. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.  

A pesquisa legislativa constatou a existência de projetos de lei de mesma sessão  
legislativa que dispõem de modo semelhante ao projeto de lei ora sob análise, mas 
não  de forma igual, o que  não configura a hipótese prevista no art. 212, IV, do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa, que determina o retorno ao autor de 
proposituras. Os projetos semelhantes de mesma sessão legislativa ao presente PL 
61/13  são:  PL 22/13, PL 52/13 e PL 63/13. 

Como dito, não é o caso de retornar a propositura ao autor, por não  se tratar de 
propostas iguais, mas apenas semelhantes, que não tratam do tema nos exatos 
termos do presente projeto de lei, como veremos. 

Isso porque, o presente PL 61/13 pretende conceder gratuidade na tarifa do transporte 
coletivo aos integrantes da Polícia Militar, Polícia Civil e da Guarda Civil Metropolitana, 
sem a necessidade de se encontrarem fardados, mediante a  apresentação  da carteira 
funcional; trata do tema de forma mais abrangente e em diversos moldes, portanto, 
diferente dos demais. 

Enquanto que o PL 22/13 visa à  instituição  de um Bilhete Único diferenciado apenas 
para os funcionários da Polícia Militar e da Polícia Civil; nenhum dos outros projetos 
tratou da criação desse bilhete único, o que o diferencia dos demais. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Já, o PL 52/13, por sua vez, busca conceder gratuidade na tarifa do transporte coletivo 
apenas aos integrantes da Polícia Militar e da Guarda Civil Metropolitana, ativos e 
inativos, mediante a simples apresentação da carteira funcional; trata do tema, 
portanto, em termos diversos dos demais projetos. 

Por fim, o PL 63/13 concede gratuidade na tarifa do transporte coletivo apenas aos 
integrantes da Polícia Civil, estando eles ou não em serviço e mediante a 
apresentação da carteira funcional; trata do tema de forma menos abrangente e em 
diversos moldes, portanto, diferente dos demais. 

Ademais, a Lei em vigor que trata da gratuidade no transporte apenas aos Policiais 
Militares fardados é uma Lei Estadual (Lei Estadual n° 10.380, de 24 de setembro de 
1999), nada impedindo a tramitação do presente projeto de lei municipal. 

Desta feita, à SGP-22 para providências e, em seguida, à Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 13 de março de 2013. 

Christiàna Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Selor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp,00v.br 
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06/03/13 	 ALESP -  Legislação  do Estado de São Paulo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 10.380, de 24/09/1999 

D Texto da Norma Li Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre o transporte gratuito e obrigatório de Policiais Militares fardados 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PL 92/1 995  - Edna Macedo 
	

Executivo 

Fonte 	 Republicaçâo 

DOE-I 25/09/99, p. 1 

Situação Atual 

Declarada Inconstitucional 

Alterações 

fl ADIN n° 127.743 de 25/10/2005 
(Min n°127.743.0/7) Requerente : Sindicato das Empresas de Transportes de 
Passageiros do Estado de São Paulo Requerido: Presidente da ALESP Objeto : Transporte 
gratuito e obrigatório em todos os ônibus intermunicipais Decisão : Julgada procedente a 
ação em 24/10/2007 

Li  Portaria DGR/DPL/ARTESP n° 6 de 21/05/2003 
Dispõe sobre a Lei n°10.380 de 24/09/1999, que trata sobre o transporte gratuito e 
obrigatório de Policiais Militares Fardados, em todos os ônibus intermunicipais do Estado 
de São Paulo (DOE-I 28/05/2003, p. 21) 

ADIN n° 69.247 de 28/12/2001 
- ADIN n°69.247.0/1 
Requerente : Sindicato dos Escrivães de Polícia do Estado de São Paulo 
Requerida : ALESP 
Objeto : Lei 10.380, de 1999 Julgada em 28/12/2001 - Por  votação  unânime, julgaram 
extinto o processo, sem apreciação do mérito 

fl ADIN n° 74.716 de 20/07/2000 
- ADIN 74.716.0/4 
Requerente : Federação Empresas Transporte  Rodoviário  Sul e Centro-Oeste Brasil 
Requerido : Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 
Objeto : Lei 10.380, de 1999  
Decisão do STF em Agravo de Despacho Denegatório de Recurso Extraordinário ("fis. 252: 
...Conheço do agravo e o desprovejo..."), em 07/06/2005. Arquivo em 01/07/2005 

Indexadores 

Tema 

wuwv.al.sp.g ov.brileg islacao/norma.do ?id=8250 
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06/03/13 
	

Lei N° 10 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento  de  Documentação e Informação 

Lei N° 10.380, de 24 de setembro de 1999. 
(Projeto de lei n° 92/95, da Deputada Edna Macedo - PPB) 
Dispõe  sobre o transporte gratuito e obrigatório de Policiais Militares fardados 
0 PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 
artigo 28, § 8.°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1 0  - Todos os ônibus intermunicipais do Estado e São Paulo ficam obrigados 
a transportar gratuitamente, mesmo em pé, os Policiais Militares do Estado de São 
Paulo, desde que fardados, mediante simples identificação. 
Parágrafo único - 0 transporte de que trata o "caput" deste artigo será permitido 
em pé, desde que o número transportado não comprometa a segurança do veiculo ou 
desobedeça a qualquer lei existente a respeito da matéria, sendo que, na 
existência e lugares para sentar, os Policiais Militares poderão o cupa- los, desde 
que não exceda a 3 (três) vagas por veiculo. 
Artigo 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo, aos 24 de setembro de 1999. 
a) VANDERLEI MACRIS - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 24 
de setembro de 1999. 
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar 

whw.al.sp.gov.br/repositorice1egislacao/1ei/1999/1ei  n.10.380, de 24.09.1999.htm 	 1/1 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Di-- 0,7,6ej 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 8424 

Total de referências : 

1/1 

    

(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 

Decreto no 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÂO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 14.629/1977 - Dispõe sobre a  contratação,  pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei no 8.579/1977. 

Alterações:  Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2° e 3° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

Título: LEI No 8.424 18/08/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dà outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 72/1976 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Regulamentação: Decreto no 8.579/1977 - Estabelece normas para  execução  do disposto no par. único do art. 
9 0  desta Lei.; 
Decreto no 14 
Decreto no 28 
Decreto no 28 
Decreto no 28 
Decreto no 29 
Decreto no 29 
Decreto no 29 
Decreto no 29 
Decreto no 29 
Decreto no 29 

(ver documento) 
.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
.583/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; 
.745/1990 - Regulamenta os §§ 20  e 3° do art. 12 desta Lei.; 
.952/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei.; 
.100/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei.; 
.264/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; 
.402/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; 
.469/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; 
.511/1991 - Regulamenta os §§ 20  e 3° do art. 12 desta Lei.; 
.776/1991 - Regulamenta os §§ 20  e 3° do art. 12 desta Lei.; 
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LEI N.o 8.424, DE 18 DE  AGOSTO  DE 1976 

Autoriza a celebração de novo contrato 
de  concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dia outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são  conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrai-  com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de  concessão  para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior,  compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT,  fixará  ou  complementará  as 
diretrizes  básicas  da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.o — 0 prazo de  concessão  sera' de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.0 — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será  
prestado e explorado pela  Concessionária,  no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de  depreciação  dos bens perecíveis;  

c) remuneração  adequada do investimento. 

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução do 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a  Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência,  expedirá  a regulamentação do serviço  concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

Art. 9.o— A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em 
parte, a presente concessão,  sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-tura. 

Parágrafo  único — Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá  a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissionii-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 
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Art. 10 — A Concessionária 
poderá promover desapropriações por utili-dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 — A qualquer tempo  poderá  a Prefeitura encampar o serviço concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se- gundo o critério do custo histórico corrigido pelos indices oficiais pertinentes, e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 
Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4 • 0 ,  não havendo lei que autorize novo instrumento em continuação,  a  reversão  do serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições 

do "caput" deste artigo. 
Art. 12- A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei- vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem t:m veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos expressos em lei. 

Parágrafo  Único— Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-der aos estudantes do 1. 0  e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 
Art. 13 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçarnentárMs próprias, suplementadas se necess .ário. 
Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — 0 Secretário dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — 0 Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — 0 Secretario Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário  dos Negócios Ex-traordinários, Cláudio Salvador Lembo. 
Publicada  na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. — 

0 Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

t) t 	acÉt 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10839 

Total de referências :  i.  

    

LEI No 10.839 20/02/1990 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Da nova redaçao ao artigo 12 da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 594/1989 (ver documento) 

EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Lei no 8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a CMTC. (ver 
documento)  
- Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2 0  e 3 0  do art. 12 da Lei 
no 8.424/1976, ja alterado por esta Lei. 
- Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 20  e 3 0  do art. 12 da Lei 
no 8.424/1976, com a nova redaçao dada por esta Lei. 
- Lei no 11.089/1991 - Da nova redaçao aos paragrafos 20  e 3 0  do art. 12 da Lei no 
8.424/1976, com redaçao dada por esta Lei. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

[ Back 
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LEI . N9 10.839 , DE 20 DE Fevereiro DE 1990 

Dá nova  redação ao artigo 12 da.. Lei n9 
8.424, de 18 de agosto de 1976, e cri ou 
trae providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando. das àtribuiçoes que lhe são.00nferidas por lei. 
Faz saber que a eamara.Municipal,.em sessão de 14 defeve 
reiro de 1990,  decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - 0 artigo 12 da .Lei n9 .8.424, 
de 18 de agosto de 1976, passa a vigoràr com a seguinte-
redaçâo: ' • • 

"Axt. 12 - A Prefeitura e a .  Companhia 
Municipal de Transportes'Coletivos - CMTC• não poderão con 
ceder isenção do pagamento de  passagem, em. veículo  de trani 
porte coletivo, inclusive•para-seus servidores, .salvo di 
casos expressos em lei. 

§ 19 - Excepcionalmente, porém, a Prefei-
tura poderá conceder aos estudantes de 19 e .29 Graus,' bem 
como de cursos preparatórios ai) vestibular de ingresso'ào 
39 Grau e aos de curso Superior, redução  de. tarifa  nunca 
superior a 50% (cinquenta por  cento)'. 

29 -  A Prefeitura : poderà, ainda, :Obser 
vado 0 mesmo limite .previsto no paràgrafo anterior, Condé 
der  redução  no preço -das tarifas, quando  pagas adiantadi 
mente, pelo usuario, Mediantes. compra de lotes  mínimos 
de passes, na forma a Ser disciplinada por decreto. 

§ 39 - Os passes comprados em lotes .pelo 
usuàrio, na  formado pàràgrafo anterior, não terão prazo 
de  validade  para Sua utilização". • 

- 	 ' Art. 29 - As despesas 'con a execução des- 
ta lei  correrão por Conta das dotações orçamentàrias 
prias.. 	: 

Art. 39 . -  Esta lei entrará em vigor na da 
tà de sua publicaçâo, revogadas as disposiçaes em contrá-
rio. • 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de  Fevereiro 
de 1990: 4379 da fundação de São Paulo. 
LUIZA-ERUNDINA DE.SOUSA: PREFEITA • 	

;• 

HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Juridicos. 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretàrio das Finanças 
ADHEMAR GIANINI, Secretàrio Municipal.de  Transportes' 
LADISLAS DOWBOR, Secretàrici dos Negocios Extraordinârios 
Publicada - na  Secretaria do Governo Municipal, em  20 de 
Fevereiro  de 1990. 	. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário  do Governo'Muni-
cipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
-a•-•••,--,,-••••-••--•-•-•--- 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : nus 

Total de referências : 

Título: LEI N 0  11.089 11/09/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Da nova redaçao aos paragrafos 2 0  e 3 0  do art. 2 0  da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, 
com redaçao dada pela Lei no 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 

Projeto: Projeto de Lei No 141/1990 (ver documento) 
Autor(es): Arnaldo Madeira 

Legislação explicativa: Lei no 8.424/1976 - Autoriza a celebraçao de novo contrato de concessao com a CMTC. (ver 
documento)  

Notas complem.: - 0 veto desta Lei, referente ao par. 3o do art. 12 da Lei no 8.424/1976, foi sancionado pela 
CMSP e publicada em 05/11/1991 p. 159 c. 3. 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 6/3/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

61
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



LEI k9 11.089 ,DE 11 DE SETEMBRO DE 1991 
- (Projeto de Lei ne2 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira) 

Dà nova redação aos parágrafos 29 e 39, 
do Art: 12, da Lei n9 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, cdm redaçáo dada pela Lei 
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando  das atribuiees que lhe são conferidas por lei. 

• Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 13 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12, 
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da-
da pela Lei n9 10.839,. de 20 de fevereiro de 1990, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

• "§ 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no  parágrafo anterior, concederà re- 
dução  de, pelo Menos, 10% (dez por cento) no preço das ta 
rifas, quando pagas adiantadamente pelo usuário  mediante 
a compra de lotes  mínimos  de passes, na forma a,ser disci 
plinada por decreto. 

§ 39 - (VETADO)" 
Art. 29. - Esta lei  entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposiees em contre 
rio. 

• 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 11 de seteerrode 
1491, 4389 da  fundação  de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
'DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário  dos Negóciós  Jurídicos 
AMIR ANTONIO iCHAIR,  Secretário das Finanças 
LOCIO GREGORI,  Secretário  municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
setanbiz) 	de 1991. 
JOSÊ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário  do  Governo Muni- 
cipal. 
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LEI No 11-082 DE 11 DE SEIFMBRO DE 1921,, 
-(Projeto de Lei n 9  141/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira) 

Dg nova  redaçgo  atam  pal- agrafas 
2 9  e 32, do art. 12, de Lei 
8.424, de 18/08/76, com réde - 

	

'çâo .dada pela Lei 10.839, 	de 
20/02/90. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
da Câmera Municipal de Sgo Paulo, faz saber que a Câma-
.ra Municipal de  So  Paulo, de acordo com o 5 72 do art.  
42 da Lei Orgânica do Municípin de Sgo Paulo, promulga 
a séguinte lei: 

Art. te - Os 55 22 e• 32, do artigo 12, 
da Lei 8.424, de 	 
18/08/76., com. redaçâo dada pela 	Lei 	10.839, 	de 
20/02/90, passam a vigorar com 
a seguinte redaçgo: 

"5 20  - 	  

H 39 - Os passes comprados em lotes, 
na forma do parggrafo anterior,  no  tergo prazo de va-
lidade para a sua  utilizo nem precisergo ser , troca 
dos quando da superveniêncla de alteragges tarifgrias." 

Art. 20  - 	  

Câmara.Municipal de  So  Paula, 12 de 
novembro de 1991... 

0 Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de  So  
Paulo, em 01 de novembro de 1991. 

0 Diretor Geral, 
Nelson Takea Shimabukuro 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências :  i. 

Page 1 of 1 

Jl- pat. 

ar 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE  HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 20 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária  na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dà outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo  serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - 0 Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2 0  - 0 Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, esta sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - 0 Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de  caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários  do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Paragrafo único - As linhas metroviarias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de  emissão  de poluentes; 
VII - descentralização da  gestão  dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 4 0  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO  DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da  concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da  permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário  pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 6 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de  concessão  ou 
permissão,  a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a  concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a  permissão,  a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  - 0 disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 2 0  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de  concessão,  a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - 0 disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que  serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a  prestação  do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na  concessão,  nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a  concessão,  nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a  permissão,  nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à  revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade  tarifária,  manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos  usuários,  que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de  informação  sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.  
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos  usuários,  conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração  contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de  operação,  conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de  concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos  usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciàrias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área  local e uma área estrutural para efeitos de outorga da  concessão. 
§ 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n 0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de  concessão e de  permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a  região  ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de  concessão  ou de  permissão; 
III - as características  básicas  da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A  concessão  ou  permissão  de que trata o artigo 6° desta lei  implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão,  as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias  as previstas no artigo 23 da Lei n 0  
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da  concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adinnplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos  usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrà a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de  cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem  necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de  rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários  ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não  se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3 0  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessào dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a  concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da  concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a  concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a  concessão  nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV -  rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a  concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário,  conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a  concessão, haverá  a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 3 0  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da  concessão, procederà aos levantamentos e avaliações necessários  à 
determinação dos montantes da indenização que  será devida à  concessionária,  na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não  são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecuçâo total ou parcial do contrato de  concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará,  a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A  permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a  análise  de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A  permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de  duração  dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a  concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a  permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da  concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveràestar permanentemente à disposição do  usuário,  conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação  do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário  ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições connprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção  será  de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que  orientarão  a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de  intervenção,  a Municipalidade assumirá,  total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a  concessão,  a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de  prestação  de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua  gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando  necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - 0 valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do  parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no  máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 4° - As dispensas ou reduções  tarifárias  de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - 0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1° - Os valores máximos  de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2° - A  remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua  expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o indice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos proprios do setor. 
§ 3 0  - 0 Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A.  será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região  do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos  concessionários  do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na  expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificaçâo Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para  delegação  dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificaçâo e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a  prestação  de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e quali fi car os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão  dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2 0  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - 0 valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III -  apreensão  do veículo; 
IV - afastamento de  funcionários; 
V - intervenção, no caso de  concessão; 
VI -  rescisão  do contrato; 
VII - declaração de caducidade da  concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITóRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de  concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua  conclusão,  a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos  concessionários,  a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes  executará  as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua  mão-de-
obra  os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 60, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário  a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois  proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - 0 número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 46 - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 6 0 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ'0 PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária  Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 42736 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 42.736 19/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispoe sobre a organizaçao 

dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao 
Paulo e autoriza o Poder Publico a delegar sua execuçao. 

Alterações: Dec. 47.139/2006 - Altera o art. 45 deste Decreto. (ver documento) 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 46893 

Total de referências :  i. 

1/ 1 
Título: DECRETO No 46.893 06/01/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das 
tarifas cobradas dos  usuários  do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua  integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

Revogação: Revoga o Decreto no 46.882/2005. (ver documenta) 

Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua  integração tarifária 
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 
Orgânica Municipal; 
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto no 42.736, de 19 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo no 1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de  integração e o critério de partilha desse valor entre os 
participes; 
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1o. Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do  cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários. 
Art. 2o. 0 Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades: 
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário; 
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente; 
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente; 
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente. 
Art. 3 0 . Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1o.  O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários  que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
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§ 2 0 . Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 40 . Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1 0 . 0 número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários  que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 20 . As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Único-BU". 
Art. 5 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 46.882, de 29 de dezembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário  Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 49.822 25/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o artigo 3 0  do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política 

e a estrutura tarifárias, bem como sobre a  fixação  de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de Transporte 
Metropolitano sobre Trilhos. 
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DECRETO No 49.822, DE 25 DE JULHO DE 2008 
Altera o artigo 3 0  do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos  usuários  do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração  tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a definição da 
política  tarifária  dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em 
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do 
transporte coletivo; 
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de 
combate às fraudes na utilização do "Bilhete Único", com grande economia para os 
cofres públicos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 artigo 3 0  do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 3 0 . A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo  permitirá ao usuário realizar até 3 (três) 
integrações, no período  máximo  de 3 (três) horas. 
§ 	0 número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 3 
(três) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 2 0 . Os estudantes terão 50% (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente, 
mantidas todas as demais condições." (NR) 
Art. 2 0 .  O  período máximo para viagens com até 3 (três) integrações, a que se refere o 
artigo 1 0  do Decreto no 47.919, de 28 de novembro de 2006, passa a ser de 3 (três) 
horas. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2008. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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PROJETO DE LEI 01-0158/2005 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifa no transporte coletivo urbano de 
passageiros do município de São Paulo, aos integrantes da Polícia Militar, bem como da 
Guarda Civil Metropolitana, em trajes civis, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Conceder-se-á aos integrantes da Polícia Militar, assim como da Guarda Civil 
Metropolitana, em trajes civis, isenção no pagamento da tarifa no transporte coletivo 
urbano de passageiros do município. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da  execução  da presente lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 3 0  0 poder público regulamentara esta lei, em 90 (noventa) dias, a partir da data 
de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrario. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0542/2008 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a  concessão  de isenção parcial dos Impostos Predial e Territorial Urbano 
— IPTU incidentes sobre imóveis que sejam de propriedade de servidores inativos, 
reformados ou aposentados, da Polícia Militar do Estado de São Paulo, da Polícia Civil 
do Estado de São Paulo e da Guarda Civil Metropolitana, e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor total dos Impostos Predial e Territorial Urbano — IPTU incidentes sobre 
imóveis de propriedade de servidores inativos, reformados ou aposentados, ou de seus 
pensionistas, da Polícia Militar do Estado de São Paulo, da Polícia Civil do Estado de 
São Paulo e da Guarda Civil Metropolitana — GCM do Município de São Paulo, nas 
condições estabelecidas nesta lei. 
§ 1 0  - A isenção parcial de que trata o caput deste artigo incidirá exclusivamente sobre 
um único imóvel, localizado no Município de São Paulo, de propriedade, exclusiva ou 
em condomínio com cônjuge, ascendente, descendente ou  irmão,  de cada beneficiario, 
sendo que  indicará  sobre o de menor valor na hipótese dele ser proprietario de mais de 
um imóvel no Município de São Paulo. 
§ 2 0  Para  obtenção  da isenção de que trata esta lei, o beneficiario dela deverá declarar 
quais e quantos imóveis ele possui, juntando ao pedido os dados cadastrais sobre 
esses imóveis, assim como a comprovação de sua situação de inativo ou pensionista, 
nos termos da regulamentação desta lei. 
§3 0  0 beneficiario sera  responsável  pela veracidade das informações prestadas, sob 
pena de perder o direto de isenção de que trata a presente lei. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessario. 
Art. 3 0  0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo  de 60 (sessenta) dias, contados de publicação. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-00022/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Institui o Bilhete Único dos Policiais Civis e Militares, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído Bilhete Único de transporte gratuito para Policiais Civis e 
Militares para nos coletivos urbanos públicos Municipais, especificados no Art. 2 0, 
da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 
Art. 20  Todos os funcionários de carreiras das polícias civis e militares farão  jus aos 
benefícios desta lei, podendo receber o Bilhete único gratuitamente. 
Parágrafo único - o cartão é intransferível e exclusivamente para uso pessoal do 
bene fi ciário. 
Art. 3 0  A solicitação do cartão deverá ser acompanhada de prova de vinculação à 
carreira policial e de estar o beneficiário em pleno exercício da atividade. Esse 
benefício só se estende aos Policiais Civis e Militares que residem e trabalham no 
Município de São Paulo. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
120 (cento e vinte dias), contados da sua publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 01/03/2013, PÁG 304 

PROJETO DE LEI 01 -00052/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a gratuidade da tarifa no transporte coletivo urbano de passageiros 
do município de São Paulo, aos integrantes da Polícia Militar, bem como da Guarda 
Civil Metropolitana, em trajes civis, e dà outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Conceder-se-á aos integrantes da Polícia Militar, assim como da Guarda 
Civil Metropolitana ativos e inativos, em trajes civis, a gratuidade da tarifa no 
transporte coletivo urbano de passageiros do município. 
§ 10  -  O  beneficiário da gratuidade  apresentará ao motorista a carteira funcional 
em sua via original, a fim de que seja possibilitada sua saída pela porta dianteira do 
coletivo. 
§ 20  -  O  benefício tem caráter pessoal e intransferível, quer o beneficiário esteja ou 
não em serviço. 
Art. 2 0  - A fiscalização para os efeitos desta lei  será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 84 

PROJETO DE LEI 01-00063/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a gratuidade da tarifa no transporte coletivo urbano de passageiros 
do município de São Paulo, aos integrantes da Policia Civil e dà outras 
providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art . 1° - Conceder-se-á aos integrantes da Polícia Civil a gratuidade da tarifa no 
transporte coletivo urbano de passageiros do município. 
§ 1 0  - 0  beneficiário  da gratuidade apresentará ao motorista a carteira funcional 
em sua via original, a fim de que seja possibilitada sua saída pela porta dianteira do 
coletivo. 
§ 2 0  - 0 benefício tem caráter pessoal e intransferível, quer o beneficiário esteja ou 
não em serviço. 
Art. 2° - A fiscalização para os efeitos desta lei  será efetuada pelo órgão público 
competente. 
Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei  correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 4° - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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Folha neacZbeele  
Processo n° 611 1 1 
Fabio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10061-13 
16- PAR 
16- 00613/2013 

PARECER N 	 _A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0061/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Coronel Telhada, que dispõe sobre 
a gratuidade de tarifa intermunicipal aos integrantes da Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda 
Civil Metropolitana, mediante a simples apresentação de carteira funcional. 

De acordo com a justificativa, a proposta visa facilitar a locomoção dos policiais, sem a 
necessidade de estar usando trajes oficiais, inclusive para evitar que o policial seja alvo de 
criminosos, "acarretando sérios riscos para a coletividade e para o próprio policia  f'.  

0 projeto pode prosseguir em tramitação.  

0 projeto de lei versa sobre a segurança pública, matéria relacionada ao interesse local. 

Consoante o disposto no art. 30, I, da  Constituição Federal, compete aos municípios legislar 
sobre assunto de interesse local, dispositivo com idêntica redação no art. 13, I, da Lei 
Orgânica Municipal. 

Importa mencionar, por oportuno, o art. 15A, das Disposições Gerais e Transitórias da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, que dispôs sobre a obrigação do município em 
organizar "Sistema Integrado de Segurança Urbana para prestar pronto atendimento, 
primário e preventivo à  população". 

Desta forma, tanto a Constituição Federal quanto a Lei Orgânica Municipal permitem a 
iniciativa municipal em assuntos de Segurança Pública, como é o presente caso, que visa à 
gratuidade de tarifa em ônibus para policiais, independentemente de estarem fardados. 

Releva notar que o projeto está em sintonia com a Lei Estadual n° 10.380, de 24 de 
setembro de 1999, que dispõe sobre o transporte gratuito de policiais militares fardados nos 
ônibus intermunicipais, sendo que a propositura ora em análise apenas altera a forma de 
identificação do policial, a qual passa a se dar pela mera apresentação  da carteira funcional, 
independentemente do uso do fardamento, além de estender o benefício aos policiais civis e 
aos guardas municipais. 

A alteração proposta com o projeto em análise visa proteger os policiais e a sociedade, pois 
é de conhecimento notório recentes ataques a policiais por facções criminosas em nosso 
Município. 

17 -  
Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fon( 	RE! -CO^n  

p10061-13 I 	 f - 00617/2o13 
I .gov.br 
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ANTONIO GOULART 

ALESSANDRO G GEOR HATO 
g 

7 \ 
LAÉRCI BENK \rée 

SANDRA TADEU 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n 
PrOCeSSO 	à) 
Mie de  
Reg. 11.120 

p10061-13 

A aprovação da proposta depende do voto favorável  da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 30 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

ala da Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, Zg /S- 

EDUARDO TUMA 
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Vereadora 

Fciha ne- -4 — do proc. 
n'. 0/ - /  de 20 

Ma  Terazi-23-44da Silva 
-RF 10351 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

    

REQUERIMENTO 
13- RDS 
13- 00677/2013 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a minha coautoria 

no Projeto de Lei n° 61/2013, de autoria do Vereador Coronel Telhada, que 

"Dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos integrantes da 

Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana, mediante a simples 

apresentação  de carteira funcional, e dà outras providências". 

Sala das Sessões, 

CORONEL TELHADA 
Vereador 
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Fclha n° ---4 - " -do proc. 

no. 0/ - C/ 	de 20 /-..5 

Maria Te  re  zÀft  da Silva 
RF 10851 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

- 

16 - PAR 
16-  00809/2013 

PARECER CONJUN, .. 	DAS COMISSÓES DE ADMINISTRAÇÃ L 	 O 

PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÓMICA, 

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, 

SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°  61/13.  

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Coronel Telhada, estabelece 

a gratuidade da tarifa intermunicipal de ônibus para os integrantes da Polícia Militar, 

Polícia Civil e Guarda Civil, mediante a simples apresentação de carteira funcional, 

sem que haja a necessidade do uso de farda ou uniforme. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se possibilitar aos integrantes das 

referidas carreiras a facilidade de transporte com segurança, tendo em vista 

que, ao não precisarem usar farda ou uniforme nos ônibus, não serão tão 

visados como alvo pelos criminosos. 

A  Comissão  de  Administração Pública destaca o elevado interesse da matéria 

e vota FAVORAVELMENTE ao projeto em tela. 

A  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, tendo em vista que o projeto é de grande interesse para a 

sociedade paulistana, apresenta voto FAVORÁVEL ao presente projeto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PL 61/13 
A  Comissão  de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem 

a opor à propositura, visto que as despesas com a sua execução  serão  

cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em /OC ,2,c) /3 

COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

GILSON BARRETO 

DAVI,De,SOARES 
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PL 61/13 

COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÓMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

SEN  IVAL MOURA 

AURÉLIO MIGUEL 

CLAUDINHO DE SOUZA 

CORONEL TELHADA 

OUNG 

iSOUZA  SANTOS 

VAVÁ 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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: 216-SE 
12/05/2015 
DE 79 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

Folha n° eu.° 

- "PL 61/2013, dos Vereadores EDIR SALES (PS 	ORONEL TELHADA 

(PSDB) Dispõe sobre a gratuidade da tarifa intermunicipal de ônibus aos integrantes da Polícia 

Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana, mediante a simples apresentação de carteira 

funcional, e dà outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:  ia  APROVAÇÃO MEDIANTE 

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato- PT) — Em discussão. Há orador inscrito. 

Tem a palavra para discutir, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, retiro minha 

inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) -  Não há  mais oradores inscritos; está 

encerrada a discussão. A votos o PL 61/13. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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